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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho Gênero, Sexualidade e Direito I do V Encontro Virtual do CONPEDI
contou com um conjunto significativo de pôsteres, que discutiram importantes temas
vinculados às categorias de análise gênero, sexualidade e direito. 

Em “A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS PARA A TUTELA DOS TRANSGÊNEROS
DIANTE DE CASOS DE ALTERAÇÃO DE PRENOME E GÊNERO NO REGISTRO
CIVIL”, Cleber Sanfelici Otero e João Gabriel Yaegashi dialogaram sobre o nome e o registro
civil de pessoas trans. “A QUESTÃO DE GÊNERO: DIREITOS SOCIAIS, TRABALHO E
MULHER NA PANDEMIA” de Wellington Maia da Silva debateu os efeitos da pandemia
nas questões de gênero. Em “A VIOLÊNCIA DE GÊNERO SOB A LUZ DA
(IN)EFETIVIDADE DOS MEIOS COERCITIVOS PREVISTOS NA LEI MARIA DA
PENHA”, Thiago Allisson Cardoso De Jesuse Letícia Gabriele Alves Costa problematizaram
a Lei Maria da Penha e sua ineficácia face à violência de gênero. 

O pôster intitulado “A VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO E RUPTURA
DEMOCRÁTICA: O IMPACTO DE PUBLICAÇÕES MISÓGINAS E
ANTIDEMOCRÁTICAS AO PLURALISMO POLÍTICO E PARTICIPAÇÃO POPULAR”
de Vanessa de Souza Oliveira repercutiu o tema da democracia e seus desafios quanto à
violência contra as mulheres. Em “AS DIFICULDADES DA IDENTIFICAÇÃO DE
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER NAS RELAÇÕES DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA” Laura Dalcin Rossato discutiu a violência psicológica contra mulheres e a
dificuldade de sua identificação.

No trabalho “CÓDIGO COVID-19 : A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER
EM TEMPO DE PANDEMIA” Juliete da Cunha Duarte questionou a violência contra a
mulher em tempos pandêmicos. Em “FILHOS SOBREVIVENTES – A questão dos órfãos
do feminicídio ante à produção acadêmica brasileira” Débora Dias dos Santos debate o tema
da orfandade a partir do feminicídio. Por fim, “MAPEAMENTO DA VIOLÊNCIA DE



GÊNERO NAS CIDADES DA TRÍPLICE FRONTEIRA BRASIL- ARGENTINA E
PARAGUAI: FOZ DO IGUAÇU” de Juliane Mayer Grigoleto e Rafael de Lima Kurschner
trouxe em relevo dados sobre a violência de gênero na região de Foz do Iguaçu.

Os estudos aqui apresentados revelam a importância de um grupo de trabalho que articule as
temáticas de gênero, sexualidade e direito, bem como potencializa a criação de um espaço de
reflexão sobre as múltiplas formas de violência e opressão a que parcela da população
brasileira está submetida. Recomendamos a leitura.

Renato Duro Dias – Universidade Federal do Rio Grande (FURG)

Fabricio Veiga Costa – Universidade de Itaúna

Caroline Vargas  Barbosa 
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DIREITO A IDENTIDADE DAS PESSOAS TRANSGÊNERAS

Bárbara Virgínia Leandro Alves
Ana Clara Gomes Barbosa

Resumo
Introdução:

O direito à identidade, derivado dos direitos da personalidade, é inerente e personalíssimo a
toda e qualquer pessoa, entretanto não é tão difundido quanto outros temas da área do direito e
por isso, pode muitas vezes ser confundido com o direito à imagem, por exemplo. O fato de
começar a ser introduzido recentemente no direito brasileiro trouxe para o direito à identidade
muitas críticas e resistência à sua aplicação, tornando-a mais difícil. Tal dificuldade pode ser
claramente observada na aplicação deste direito para as pessoas transgêneras, que diversas
vezes passam por processos exaustivos para a aplicação do nome social em seus registros
civis e ainda sofrem para serem aceitos e respeitados perante a sociedade.

Problema de pesquisa e objetivos :

Sabe-se que as pessoas transgêneras sofrem muito preconceito na sociedade e tal preconceito
é refletido em todas as áreas de sua vida. Sabendo disso, a pesquisa visa apontar as
dificuldades encontradas pela comunidade trans no exercício do direito à identidade,
especialmente no que toca à alteração do nome em seus registros civis. 

Método de pesquisa:

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa exploratória qualitativa. As informações
apresentadas foram obtidas através de fontes primárias e secundárias, por meio da leitura de
artigos e pesquisas acerca do tema.

Resultados :

As pessoas transgêneras no Brasil ainda são privadas de muitos direitos, seja por preconceito,
seja pela fragilidade da legislação brasileira sobre essa parte da população. Um exemplo a ser
citado pode ser o direito ao nome, que interfere diretamente no direito à identidade dessas
pessoas. O nome é um direito da personalidade previsto 

no art.16 do Código Civil de 2002 e é a maneira como cada um se identifica perante a
sociedade. Mesmo que seja assegurado a toda pessoa, a alteração do nome dos transgêneros
ainda é um problema. Visto que o processo para tal modificação é complexo, longo e
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burocrático e muitas vezes negado para aqueles que não realizaram a cirurgia para mudança
de sexo, parte dos transexuais recorrem ao uso do nome social. Acontece que ainda sim existe
muito preconceito da população quanto ao uso do nome social para as pessoas transgêneras,
uma vez que não há contestação em chamar pessoas cisgêneras pelo nome social, como a
Xuxa por exemplo, mas ainda há muita resistência em reconhecer o nome social de um
transexual. Em março de 2018, o STF tomou uma decisão que tornava possível a alteração do
nome civil no cartório, sem a necessidade de uma solicitação judicial. Ocorre que cada
cartório estava agindo conforme suas normas, o que gerou conflito com o que foi estabelecido
pelo STF e pelas normas do CNJ, mantendo a dificuldade para o registro do novo nome.
Diante de todo o exposto, é possível perceber a necessidade da criação de políticas públicas e
de normas eficazes que sejam capazes de suprir as necessidades dessa parte da população,
garantindo a eles o pleno exercício do direito à identidade e protegendo sua dignidade
humana.

Palavras-chave: Identidade, Pessoas Transgêneras, Preconceito, Direito
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